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 JUSTIFICATIVA  

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 054/2025 

 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE - CONIMS, inscrito no CNPJ n. º 00.136.858/0001-

88, situado à Rua Afonso Pena, n. º 1902, Pato Branco-PR, vem justificar a Inexigibilidade de 

Licitação para credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de serviços de saúde, amparada 

pelo artigo 74, inciso IV da Lei n.º 14.133, de 01 de abril de 2021 e na Resolução CONIMS nº 59/2023 

conforme segue. 

 

Considerando o edital de Chamamento Público nº 002/2023, o qual tem por objeto o: 

Credenciamento de pessoas jurídicas visando a realização de procedimentos hospitalares e 

ambulatoriais eletivos, conforme condições estabelecidas pelo presente edital; 

 

Considerando o requerimento de habilitação e contratação apresentado por INSTITUTO SANTA 

PELIZZARI, que se qualifica como entidade filantrópica sem fins lucrativos; 

Considerando a necessidade de serviços de cirurgias eletivas de média e alta complexidade e com 

melhoria do acesso de pacientes que necessitam dessa assistência hospitalar/ambulatorial, conforme 

normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais da cidadania asseguradas na Constituição 

Federal/1988; 

Considerando a necessidade de contratar, em caráter complementar, os serviços médico-hospitalar 

dos estabelecimentos hospitalar/clínica médica e demais prestadores de serviço com a 

disponibilização de profissionais cirurgiões e anestesistas, visando atender às demandas do Município 

consorciados ao CONIMS de maneira tempestiva, evitando o agravamento dos quadros de saúde dos 

pacientes e garantindo a assistência necessária à recuperação da saúde destes; 

Considerando a necessidade de atender à grande demanda reprimida por insuficiência na oferta de 

cirurgias eletivas de média e alta complexidade, reduzindo o tempo de espera para a realização 

desses procedimento; 

Considerando a fixação dos valores aos procedimentos cirúrgicos eletivos, na proporção de duas 

vezes e meia o valor da tabela SIGTAP, conforme Ata 3ª Reunião Comissão Intergestores Bipartite 

Regional, em 13/08/2015 e Deliberação Nº 012/2015, Intergestores Bipartite Regional; 

Considerando o advento da nova lei de licitações e a necessidade de adequação das contratações 

públicas; 

 

Dessa forma, tendo atendido às exigências de habilitação do Edital, e considerando as justificativas 

indicadas no Termo de Referência do Edital, faz-se necessária, útil e adequada a habilitação requerida 

e a sua contratação como forma de melhorar e ampliar o atendimento da população assistida pelo 

CONIMS. 

Pato Branco/PR, 21 de fevereiro de 2025. 

 

 

FRANCIELI D. C. REBELATTO              

PRES. DA COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO 

EDINEIA DE CAMPOS BOMBANA 

ENC. DE DOC. DE CREDENCIAMENTO 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA O CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS VISANDO À 

REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS HOSPITALARES E AMBULATORIAIS ELETIVOS, CONFORME 

CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 02/2023. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

CONSIDERANDO a necessidade de serviços de cirurgias eletivas de média e alta complexidade 

e com melhoria do acesso de pacientes que necessitam dessa assistência 

hospitalar/ambulatorial, conforme normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais 

da cidadania asseguradas na Constituição Federal/1988;  

CONSIDERANDO a necessidade de contratar, em caráter complementar, os serviços médico-

hospitalar dos estabelecimentos hospitalar/clínica médica e demais prestadores de serviço com 

a disponibilização de profissionais cirurgiões e anestesistas, visando atender às demandas do 

Município consorciados ao CONIMS de maneira tempestiva, evitando o agravamento dos 

quadros de saúde dos pacientes e garantindo a assistência necessária à recuperação da saúde 

destes; 

CONSIDERANDO as necessidades em saúde são sempre prementes e eventuais demoras em 

realizar procedimentos cirúrgicos pode comprometer gravemente a saúde dos usuários; 

CONSIDERANDO a necessidade de atender à grande demanda reprimida por insuficiência na 

oferta de cirurgias eletivas de média e alta complexidade, reduzindo o tempo de espera para 

a realização desses procedimentos; 

CONSIDERANDO os valores dispostos pelo Sistema de Gerenciamento da Tabela de 

Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS (SIGTAP); 

CONSIDERANDO a fixação dos valores aos procedimentos cirúrgicos eletivos, na proporção de 

duas vezes e meia o valor da tabela SIGTAP, conforme Ata 3ª Reunião Comissão Intergestores 

Bipartite Regional, em 13/08/2015 e Deliberação Nº 012/2015, Intergestores Bipartite 

Regional; 

CONSIDERANDO o advento da nova lei de licitações e a necessidade de adequação das 

contratações públicas; 

Dessa forma se faz necessária a elaboração de Chamamento público visando o credenciamento 

de pessoas jurídicas para a realização de procedimentos cirúrgicos. 

  

3. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR/DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA 

3.1 Este credenciamento visa à contratação paralela e não excludente de todos os interessados 

que preencham as condições do Edital, sendo que a demanda será distribuída, pelos 

Municípios, de forma equitativa e proporcional à capacidade informada e os seguintes critérios 

objetivos: 

3.1.1 Por ordem de prioridade: às instituições de direito público, às entidades filantrópicas 

sem fins lucrativos e entidades com fins lucrativos/privadas, nesta ordem. 

3.1.2 Caso sejam credenciadas entidades com naturezas diversas, dentre as indicadas no item 

anterior, 50% (cinquenta por cento) de toda a demanda mensal será destinada à classe 
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prioritária (por exemplo, se houver instituições de direito público credenciadas, absorverão 

50% da demanda e o restante é distribuído para a classe subsequente, no caso, as entidades 

filantrópicas, e assim sucessivamente até que a demanda seja integralmente absorvida) 

3.1.3 Caso a classe prioritária não puder absorver a totalidade dos 50% que lhe é garantido, 

o saldo remanescente será absorvido pela classe subsequente (por exemplo, se instituições de 

direito público credenciadas, absorverem apenas 10% dos 50% que lhe são garantidos, os 

40% restantes serão repassados às entidades filantrópicas, que assumirão 90% da demanda, 

se houver capacidade para tanto). 

3.1.4 A equidade a que se refere o item anterior importa em distribuição de maior quantidade 

ao prestador que tem maior capacidade de produção; 

3.1.2 Conforme a urgência do atendimento: 

3.1.2.1 Havendo indicação médica de realização em caráter de urgência dos procedimentos 

de que trata esse Edital, se o agendamento não puder, justificadamente, observar as regras 

anteriores, caberá ao Município indicar as razões fáticas e técnicas para tanto. 

3.1.2.2 O Prestador somente será indicado para a demanda específica quando tiver 

credenciado todos os itens prescritos ao paciente, passando-se ao próximo da lista de rodízio 

até que se atenda essa condição. 

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

4.1. A Contratada irá atender os usuários oriundos dos Municípios consorciados ao CONIMS. 

4.2. A Contratada executará os serviços em local, dia e horário a serem acordados entre as 

partes, sendo que a forma de abertura da agenda dever ser clara e ter prazo determinado. 

4.2.1. A contratada fica responsável por informar datas e horários de atendimento do 

profissional. 

4.3. Para as consultas os usuários serão previamente agendados pelo município. 

4.4. Para as cirurgias os usuários deverão ser atendidos mediante apresentação de Laudo de 

Autorização de Internação Hospitalar – AIH com autorização do médico auditor e o gestor do 

município e pela Contratante. 

4.5. Para cada procedimento cirúrgico realizado preconiza-se 01 (uma) consulta pré- cirúrgica 

e 01 (uma) consulta pós-cirúrgica a ser realizada em ambulatório próprio do estabelecimento 

contratado, por profissional qualificado da equipe realizadora do procedimento. 

4.6. Para cada procedimento cirúrgico será realizado 01 (uma) consulta pré-anestésica. 

4.7. A avaliação anestésica deverá ser garantida a todos os usuários encaminhados para 

realização de procedimentos e/ou cirurgias e realizada por profissional devidamente 

qualificado. 

4.8. A Contratante poderá fiscalizar a execução dos serviços contratados a qualquer tempo. 

4.9. Para prestação dos serviços a contratada disponibilizará o (s) profissional (s) competente 

(s), medicamentos, material, acomodações, alimentação e tudo o que for necessário para a 

realização do procedimento e/ou cirurgia a ser realizada.   

4.10. Para efeito de faturamento, a competência inicia-se do dia 25 ao 24 de cada mês. 

4.11. A prestação do serviço não constitui, em hipótese alguma, vínculo empregatício de 

qualquer espécie entre a Contratada e a Contratante. 

4.12. Os atendimentos realizados por encaminhamento dos municípios consorciados não 

poderão ser referenciados para atendimento de forma particular ou solicitação de 
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complementação de valores para procedimentos e/ou cirurgias. 

4.13. Toda necessidade de serviços complementares e/ou procedimentos e/ou cirurgias 

deverão ser solicitados previamente em guias específicas disponibilizadas no sistema. 

4.14. As guias de requisição de atendimento deverão estar autorizadas pela Secretaria da 

Saúde do Município, devidamente preenchidas. 

4.15. Deverão ser observadas integralmente as portarias e os protocolos técnicos e demais 

legislações vigentes, referentes ao atendimento e encaminhamento dos usuários do Sistema 

Único de Saúde. 

4.16. Fica a cargo do hospital/clínica médica credenciado a orientação quanto ao procedimento 

cirúrgico ao paciente, bem como a assinatura no termo de consentimento, no qual deverá 

estar previsto os riscos inerentes ao procedimento cirúrgico. 

4.17. Em casos omissos ou não regulamentados no presente edital, as decisões quanto à 

postura e procedimento a serem adotados serão definidas pela administração do CONIMS ou 

pelo Conselho de Secretários Municipais quando for necessário. 

4.18. O Consórcio reserva-se no direito de fiscalizar a execução dos serviços através de auditor 

nomeado pelo Município/Consórcio através de carta/resposta ao usuário emitida pelo consórcio 

a cada procedimento executado, contendo: procedimento, instituição, profissional, valores, 

satisfação do usuário e se houve cobranças complementares. 

4.19. Em caso de desatendimento aos requisitos constantes no presente Edital ou havendo 

inadequada prestação do serviço credenciado, o Consórcio, através de procedimento 

administrativo específico, assegurada a ampla defesa e o contraditório, poderá proceder ao 

descredenciamento do profissional ou empresa. 

 

5. PRAZO DE VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E REAJUSTE 

5.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura ou início 

da vigência do respectivo contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 

107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

5.3. Os valores dos serviços do referido credenciamento poderão ser revisados a qualquer 

tempo, mediante prévia aprovação na Assembleia Geral deste Consórcio. 

 

6. ATENDIMENTOS, PROCEDIMENTOS, CIRURGIAS E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

6.1. O usuário será encaminhado por profissional médico do município e/ou rede especializada 

do CONIMS com guia de referência/contra referência previamente autorizada e agendada, ao 

profissional médico indicado pela contratada. 

6.2. A solicitação de autorização para internação hospitalar deverá ser apresentada em 

formato digital e com os campos preenchidos de forma que a auditoria possa ser realizada. 

6.3. O agendamento do procedimento implicará na realização de avaliação anestésica 

realizada por profissional competente do serviço recebedor deste paciente. 

6.4. Os prestadores de serviços que realizarem os procedimentos deverão garantir o mínimo 

de 01 (um) retorno do usuário para avaliação pós-operatória. 

6.5. Concluído o processo, o prestador de serviço deverá emitir a contra referência hospitalar 
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informando ao paciente sobre a sua: Alta Hospitalar com ou sem retorno a atenção primária a 

saúde. 

6.6. Os atos referidos nos itens anteriores serão acompanhados pelo CONIMS e MUNICÍPIO, 

que terão poderes para: 

6.6.1. Autorizar ou não o procedimento requisitado; 

6.6.2. Solicitar parecer e ou relatórios de serviços médicos e de enfermagem depreendidos ao 

paciente; 

6.6.3. Realizar, “havendo necessidade” auditoria “in loco”, agendada ou não; 

6.6.4. Glosar procedimentos realizados que tenham insuficiência de informações ou 

apresentem indício de irregularidade; 

6.7. Os prestadores credenciados deverão encaminhar os documentos necessários para 

análise do Setor de Cirurgias Eletivas do CONIMS, incluindo-se os ANEXOS: VI – ESPELHO DE 

CIRURGIA ELETIVA e VII - AVISO DE CIRURGIAS ELETIVAS, devidamente preenchidos. 

 

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas geradas em função do objeto ocorrerão por conta da dotação orçamentária: 

02.001.10.302.0002.2.002.3.3.90.39.00.00.00.00 - Fonte 076. 

 

8. FATURAMENTO 

8.1. Para efeito de faturamento, dos prontuários auditados, a competência inicia-se no dia 25 

ao 24 de cada mês. 

8.2. Os prontuários devem ser encaminhados para faturamento em até 10 (dez) dias da 

realização do procedimento cirúrgico, em formato digital (arquivo PDF), através do e-mail 

eletivas@conims.pr.gov.br 

8.3. Os prontuários auditados que porventura apresentarem a indicação de alteração ou glosa, 

deverão ser regularizados em até 15 (quinze) dias da data da solicitação, envio de e-mail pelo 

setor/CONIMS, caso contrário será faturado somente na competência seguinte. 

 

9. EMISSÃO DA NOTA FISCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

9.1. A Nota Fiscal deverá ser emitida conforme o relatório de fechamento do faturamento 

disponibilizado pelo CONIMS, enviado a cada prestador, respeitando o fracionamento do valor 

total, conforme contrato com os diversos prestadores, em mesmo teor e forma, utilizando a 

opção do sistema gerador de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica Municipal onde traz a opção de 

itens do serviço, detalhando a quantidade, os itens/procedimentos e os valores executados em 

conformidade com os itens contratados.  

9.2. Deverá ser cadastrado o e-mail: contabilidade@conims.pr.gov.br para envio automático 

da NFS-e no ato de sua emissão. 

9.3. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que à Contratada providencie as medidas 

saneadoras necessárias, o que não acarretará, neste caso, quaisquer ônus à Contratante. 

 

10. VENCIMENTO E PAGAMENTO 

10.1. O vencimento se dará até o dia 30 do mês posterior a data do aceite definitivo da Nota 

Fiscal, em moeda corrente nacional, através de crédito, DOC ou TED na conta corrente pessoa 

mailto:contabilidade@conims.pr.gov.br
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jurídica no mesmo CNPJ contratado. No decorrer do processo, caso seja necessária alteração 

de banco, agência e/ou conta corrente deverá ser solicitado através de Ofício ao Setor de 

Tesouraria deste CONIMS. 

10.2. O pagamento não será realizado através de boleto bancário. 

10.3. O pagamento se dará até o vencimento. 

10.4. Não poderá ser cobrado qualquer tipo de despesa senão única e exclusivamente o valor 

dos serviços prestados e faturados. 

10.5. Quando inadimplente, o pagamento será monetariamente atualizado, a partir do dia de 

seu vencimento e até o de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para a 

atualização de obrigações tributárias da entidade, de acordo com o IPCA acumulado no 

período, e juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata 

tempore” em relação ao atraso verificado vigente na data de seu pagamento. Mediante 

aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX / 100) / 365 

EM = I x N x VP 

Onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

10.6. Em caso de Processo Administrativo, o CONIMS poderá deduzir o valor de multas 

impostas do saldo a pagar. 

O fornecedor contratado deverá manter a regularidade fiscal, por meio das Certidões: de 

Regularidade do FGTS - CRF, de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União e Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, e caso constatado a ausência de 

emissão de alguma destas, a mesma será notificada para regularização, caso não seja 

solucionado, os serviços serão bloqueados, ressalvado o direito dos serviços já prestados. 

 

 
 
 

Pato Branco/PR, 21 de fevereiro de 2025. 

 
 
 

 
 

SETOR DE CIRURGIAS ELETIVAS 


